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Sumário 

Nas análises efetuadas com base nos valores evidenciados na Conta, salvaguardam-se os 
eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários em virtude das reservas for-
muladas quanto à correção de procedimentos de inscrição e de registo adotados e de va-
lores de execução orçamental evidenciados. 

A receita efetiva dos serviços e fundos autónomos (240,5 milhões de euros) é constituída, 
essencialmente, por transferências (83%), venda de bens e serviços (7%), bem como taxas, 
multas e outras penalidades (6%). As transferências (203,2 milhões de euros) incluem as 
provenientes da Administração Regional direta (71%), da União Europeia (24%) e da Ad-
ministração Central (5%), evidenciando um aumento de 9,1 milhões de euros (4%), face a 
2016.  

Por sua vez, a despesa efetiva (238,2 milhões de euros) destinou-se essencialmente à aqui-
sição de bens e serviços (35%), transferências e subsídios (32%) e despesas com o pessoal 
(27%), tendo aumentado, face a 2016, 4,9 milhões de euros (2%). 

Os ativos financeiros, que integram a receita e a despesa não efetivas, apresentam uma 
materialidade reduzida, e resultam de operações realizadas apenas pelo Fundo Regional 
do Emprego.  

Ao abrigo de protocolo financeiro celebrado em 2017 com a Vice-Presidência do Governo, 
Emprego e Competitividade Empresarial, foi concedido ao Fundo Regional do Emprego um 
empréstimo de curto prazo, no montante de 15,7 milhões de euros, valor que foi regulari-
zado no ano. A receita proveniente deste empréstimo, assim como a respetiva amortiza-
ção, não foram objeto de inscrição e registo, no orçamento e na conta do Fundo, como 
seria devido.    

Em termos agregados, os serviços e fundos autónomos evidenciam um elevado grau de 
dependência das verbas transferidas, dado que estas cobrem 85% da despesa total, com 
evidência para as provenientes da Administração Regional direta, que asseguram 60% da 
sua despesa, e da União Europeia, que asseguram 21%. Comparativamente a 2016, veri-
fica-se uma ligeira melhoria, em decorrência do decréscimo das transferências recebidas e 
do aumento das receitas próprias.   

Em termos individuais, verificou-se que metade dos oito serviços e fundos autónomos ana-
lisados não cumpriram, nos anos de 2016 e 2017, o requisito financeiro necessário à ma-
nutenção do seu regime de autonomia administrativa e financeira, na medida em que as 
respetivas receitas próprias não chegam a atingir dois terços das despesas totais, não 
tendo sido incluídos nesta análise os fundos escolares, as unidades de saúde de ilha e as 
entidades com despesas cofinanciadas pela União Europeia, neste caso por limitação de 
informação.   

Em termos agregados, e a nível previsional, o saldo global ou efetivo foi negativo em 1,2 mi-
lhões de euros. Esta situação de desequilíbrio alterou-se com referência à dotação revista 
e à execução orçamental, verificando-se um saldo global ou efetivo positivo de 2 milhões 
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de euros e de 2,3 milhões de euros, respetivamente. Comparativamente a 2016, verifica-se 
uma melhoria decorrente do aumento da receita efetiva.  

Individualmente, a maioria dos serviços e fundos autónomos apresenta uma estrutura or-
çamental desequilibrada, traduzida num saldo corrente negativo, verificando-se que sete 
entidades evidenciam ter utilizado, de forma indevida, fundos alheios, registados em ope-
rações extraorçamentais, para a cobertura de despesas orçamentais. 

Relativamente ao saldo global ou efetivo, registam-se melhorias face a 2016, com a maioria 
dos serviços e fundos autónomos a evidenciar uma receita efetiva superior à despesa efe-
tiva. 

Algumas entidades apresentam um saldo orçamental significativo, sem que se verifique a 
reposição dos valores em saldo, com destaque para quatro entidades, que apresentam um 
valor em saldo para o ano seguinte superior ao valor das transferências recebidas, prove-
nientes da Administração Regional direta. 

Do exame realizado, resultou, de forma geral, a constatação de que os sistemas de controlo 
sobre a execução orçamental dos serviços e fundos autónomos deverão ser revistos e aper-
feiçoados, a fim de garantir a correção dos procedimentos de escrituração e de registo 
adotados, a fiabilidade e consistência dos valores de execução orçamental divulgados, a 
observância de princípios gerais e dos normativos legais aplicáveis, e, por último, boas 
práticas de gestão orçamental.  
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivo 

1 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, cuja emissão anual 
decorre do disposto nos n.os 1, alínea b), e 4 do artigo 214.º da Constituição, bem como nos 
artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 41.º e 42.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de 
Contas (LOPTC), incide sobre vários domínios da atividade financeiras do sector público 
administrativo regional.   

2 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer reporta-se ao ano de 2017 e versa sobre 
a execução orçamental dos serviços e fundos autónomos, excluindo as entidades públicas 
reclassificadas , abrangendo os domínios referidos nas alíneas b), e) e f) do n.º 1 do men-
cionado artigo 41.º da LOPTC, designadamente, a comparação entre as receitas e as des-
pesas orçamentadas e as efetivamente realizadas, incluindo as relativas à execução do in-
vestimento público regional, e os movimentos realizados em operações extraorçamentais.  

3 O trabalho desenvolvido foi orientado para a verificação da correção dos procedimentos de 
escrituração e registo adotados, para o exame da fiabilidade e consistência dos valores 
evidenciados e para a avaliação da adequação e suficiência da informação orçamental apre-
sentada, envolvendo, ainda, a realização de análises dirigidas, essencialmente, para a ori-
gem e aplicação dos fundos registados, fontes de financiamento, com destaque para o 
exame dos requisitos financeiros necessários à manutenção do regime de autonomia ad-
ministrativa e financeira dos serviços e fundos autónomos, abrangendo-se ainda a análise 
do desempenho orçamental. Procedeu-se também ao acompanhamento do grau de aco-
lhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas no Relatório e Parecer 
sobre a Conta de 2016. 

4 Relativamente às análises efetuadas, tomaram-se como base os valores registados na 
Conta, salvaguardando-se os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários, 
caso não existissem as reservas e limitações que se expressaram . 

5 Esta ação preparatória foi elaborada em cumprimento do estabelecido no programa de 
fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2018 , encontrando- 
-se sujeita a contraditório nos termos do artigo 13.º da LOPTC. 

6 O resultado obtido, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em contraditório, 
irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2017, 
contribuindo para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 41.º, aplicável 
por remissão do n.º 3 do artigo 42.º da LOPTC. 

                                                      
 A execução orçamental das entidades públicas reclassificadas é apreciada no âmbito da ação 18-304PCR4. 

 Nomeadamente nos pontos 2.2. e 2.3., infra. 
 Aprovado pela Resolução n.º 1/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 06-02-2018, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, e no Jornal Oficial, II série, n.º 29, de 09-02-2018, p. 1420. 

https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/114721922
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1.2. Entidades abrangidas 

7 As entidades abrangidas são os serviços e fundos autónomos, excluindo as entidades 
públicas reclassificadas, que integram o subsector da Administração Regional indireta, 
compreendido no sector público administrativo regional. 

8 Este universo é constituído por 62 entidades, das quais, 39 são fundos escolares e nove 
são unidades de saúde de ilha. 

9 O conjunto daquelas entidades que integram o perímetro orçamental está em conformi-
dade com a lista de entidades incluídas no sector das Administrações Públicas, no subsec-
tor dos Serviços e Fundos Autónomos da Administração Regional dos Açores (S.131312A, 
bem como S.1314, no caso do Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A.), publicada 
pelo Instituto Nacional de Estatística, referente ao ano anterior ao da apresentação do Or-
çamento regional . 

1.3. Síntese metodológica 

10 Adotou-se o quadro metodológico que consta do plano da ação  que, em síntese, baseou-se 
no exame direto e integral dos documentos incluídos no processo orçamental , dos instru-
mentos de planeamento do investimento público  e dos documentos de prestação de con-
tas das entidades , tendo como critério fundamental a legislação vigente. 

11 As principais limitações ocorridas prenderam-se com o seguinte: 

 Os documentos que integram o processo orçamental não identificam as fontes de 
financiamento previstas e utilizadas para a realização da despesa efetiva, dificultando 
a análise sobre a observância dos requisitos financeiros necessários à manutenção 
do regime de autonomia administrativa e financeira dos serviços e fundos autóno-
mos, em conformidade com o estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/90, de 
20 de fevereiro, aplicada à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 
24 de maio. 

 Aqueles mesmos documentos, bem como o Relatório de execução e avaliação mate-
rial e financeira do plano são omissos quanto à execução material e financeira dos 
investimentos públicos realizados pelos serviços e fundos autónomos, com inobser-
vância, relativamente à informação sobre estas entidades, do estabelecido na alínea 
a) do artigo 29.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, e no n.º 5 do artigo 5.º do 

                                                      
 Sobre esta matéria cfr. ação preparatória 18-301PCR1 – Processo orçamental. 
 Doc. II.01. 

 Elaborados nos termos do estabelecido nos artigos 9.º a 13.º e 24.º da LEORAA. 

 Elaborados nos termos do estabelecido no artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio – 
Sistema Regional de Planeamento dos Açores. 

 Os documentos de prestação de contas das entidades são remetidos ao Tribunal de Contas, conforme estabelecido no 
artigo 52.º da LOPTC. 

https://dre.pt/application/conteudo/332895
https://dre.pt/application/conteudo/332895
https://dre.pt/application/conteudo/347308
https://dre.pt/application/conteudo/347308
https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/153071
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Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio, afetando a análise sobre 
a aplicação da despesa efetiva.  

 A maioria dos serviços e fundos autónomos regista os movimentos ocorridos em 
operações extraorçamentais, nos mapas Descontos e Retenções e Entrega de Des-
contos e Retenções, que integram os respetivos documentos de prestação de contas, 
por códigos de classificação patrimonial, enquanto a Conta evidencia os referidos 
movimentos por códigos de classificação económica, em conformidade com o esta-
belecido no Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, o que afeta o exame sobre a 
fiabilidade e consistência dos valores apresentados. 

  

https://dre.pt/application/conteudo/153107
https://dre.pt/application/conteudo/284358
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2. Exame da fiabilidade 

2.1. Síntese da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

12 Tendo por base os valores agregados evidenciados nas respetivas contas, apresenta-se a 
execução orçamental dos serviços e fundos autónomos, relativa a 2017, e a variação ocor-
rida face a 2016. 

13 Os valores apresentados nas contas individuais tiveram subjacente a demonstração numé-
rica das operações . Os montantes em saldo foram desagregados por operações orçamen-
tais e extraorçamentais, dando acolhimento à recomendação formulada pelo Tribunal de 
Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 .  

Quadro 1 – Síntese da execução orçamental de 2017 e variação face a 2016 

∑     

    

    

    

   

∑     

    

    

  

   

   

    

∑

    

    

    

    

                                                      
 Que se traduz na seguinte igualdade: Saldo do ano anterior + Receita registada – Despesa registada = Saldo para o ano 

seguinte. 
 Cfr. 12.ª recomendação, reiterada desde 2015 (Parte II, ponto II). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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∑  

    

   

 

    

    

    

    

 

  

  

 

2.2. Análise dos procedimentos de inscrição e de registo adotados no Orçamento 
e na Conta 

14 Do exame realizado aos valores previstos no Orçamento para 2017, destaca-se a inscrição 
do valor em saldo do ano anterior de operações orçamentais, referente à totalidade dos 
serviços e fundos autónomos, incluindo as entidades públicas reclassificadas 
(1 109 582 euros) .   

15 Na Conta, a previsão inicial para o valor em saldo do ano anterior de operações orçamen-
tais dos serviços e fundos autónomos foi quantificada em 1 050 000 euros .  

16 Ainda sobre os procedimentos adotados, salienta-se a realização, de forma indevida, de 
acertos na Conta no valor em saldo do ano anterior, apresentado nos documentos de pres-
tação de contas do Fundo Regional de Ação Cultural, no montante de 16 355 euros, utili-
zando como fundamento observações efetuadas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 
2016, no âmbito da fiabilidade da Conta, nomeadamente a referência ao facto dos valores 
relativos a operações orçamentais e extraorçamentais de serviços e fundos autónomos não 
respeitarem a demonstração numérica . 

                                                      
 Cfr. Mapa VI  – Receitas globais dos fundos e serviços autónomos especificadas segundo a classificação económica, do 
Orçamento, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril. 

 Cfr. volume 1, relatório da Conta, p. 14, Mapa Alterações Orçamentais em 2017 por Classificação Económica – Serviços 
e Fundos Autónomos. O valor remanescente de 59 582 euros, foi considerado na dotação orçamental inicial das entida-
des públicas reclassificadas. 

 Cfr. ponto 5, §§ 55 a 58, do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2016, com evidência para o referido na alínea dd).  

https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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17 Este procedimento afeta a fiabilidade e consistência dos valores divulgados, contribuindo 
para as divergências entre os valores apresentados na Conta e os evidenciados nos docu-
mentos de prestação de contas das entidades. 

18 Sobre esta matéria, reitera-se que o procedimento adequado para imprimir fiabilidade e 
consistência aos valores divulgados, assenta no controlo que a Direção Regional do Orça-
mento e Tesouro pode exercer sobre as informações obrigatórias relativas à execução or-
çamental, reportadas periodicamente pelos serviços e fundos autónomos .  

2.3. Análise da consistência dos valores apresentados 

19 Em resultado do exame efetuado aos valores de execução orçamental dos serviços e fundos 
autónomos apresentados na Conta, de forma individual e agregada, suscitam-se reservas 
quanto à sua correção, pelo facto de existirem registos na Conta e nos documentos de 
prestação de contas dos serviços e fundos autónomos que não são integralmente coinci-
dentes.  

20 Apesar das melhorias introduzidas, as situações verificadas continuam a afetar a fiabilidade 
e consistência da informação divulgada, pelo que o pleno acolhimento da recomendação 
formulada, sobre o assunto, pelo Tribunal de Contas, no Relatório e Parecer sobre a Conta 
da Região Autónoma dos Açores de 2016 , implica prosseguir o trabalho de eliminação 
das divergências. 

Operações orçamentais 

21 Em termos agregados, a Conta não apresenta uma equivalência entre o valor do saldo do 
ano anterior de operações orçamentais inscrito na dotação revista (- 2 133 388 euros), o 
registo na execução orçamental (3 583 434 euros) e o registado na Conta de 2016 em saldo 
para o ano seguinte (6 520 516 euros), sem que tal se encontre justificado .   

22 Relativamente aos valores registados na Conta, referentes, individualmente, aos serviços e 
fundos autónomos, apuraram-se as seguintes situações: 

i. em sete entidades, o saldo do ano anterior, inscrito na dotação revista, difere do 
registado na execução orçamental ; 

ii. em 10 entidades, das quais nove são unidades de saúde de ilha, estão registados 
valores negativos em saldo do ano anterior e em saldo para o ano seguinte ; 

                                                      
 Em 2017, a obrigação de prestar informação por parte dos serviços e fundo autónomos constava do n.º 2 do artigo 19.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2017/A, de 7 de junho. 

 Cfr. 10.ª recomendação, reiterada desde 2015 (Parte II, ponto II). 

 Cfr. Quadro 1 e Conta de 2016, volume 2, Mapa Resumo das Receitas e Despesas dos serviços e fundos autónomos. 

 Cfr. Apêndice I. 

 Cfr. Apêndice II. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
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iii. em seis entidades, o saldo do ano anterior difere do saldo para o ano seguinte, apre-
sentado na Conta de 2016 ; 

iv. em quatro entidades, o saldo do ano anterior e/ou o saldo para o ano seguinte difere 
do registado nos respetivos mapas individuais de prestação de contas ; 

v. relativamente ao Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, a des-
pesa registada, por agrupamento económico, não é integralmente coincidente com 
a evidenciada nos respetivos documentos de prestação de contas, afetando o valor 
das transferências correntes e das outras despesas correntes, mantendo-se, todavia, 
o valor global da despesa ; 

vi. relativamente ao Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de S. Roque do Pico, 
o valor da receita registada em outras receitas correntes não é coincidente com os 
documentos de prestação de contas individuais, afetando o valor global da receita ; 

vii. relativamente ao Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., os valores da 
receita e da despesa registados na Conta não são idênticos aos evidenciados nos 
documentos de prestação de contas individuais, afetando o total da receita e da des-
pesa ; 

viii. em quatro entidades, a receita registada em transferências correntes e em transfe-
rências de capital não é coincidente com a apresentada nos respetivos documentos 
de prestação de contas individuais, afetando o montante das receitas correntes e das 
receitas de capital, sem alterar, todavia, o valor global da receita . 

Operações extraorçamentais 

23 Em termos agregados, a Conta não apresenta uma equivalência entre o valor do saldo do 
ano anterior de operações extraorçamentais inscrito na dotação revista (22 224 euros), o 
registado na execução orçamental (7 336 595 euros) e o registado na Conta de 2016 em 
saldo para o ano seguinte (4 399 513 euros), sem que tal se encontre justificado .    

24 Relativamente aos valores registados na Conta, referentes individualmente a cada serviço 
ou fundo autónomo, apuraram-se as seguintes situações: 

ix. em quatro entidades, estão registados valores negativos em saldo do ano anterior 
e/ou em saldo para o ano seguinte ; 

                                                      
 Cfr. Apêndice III.  

 Cfr. Apêndice IV. 

 Cfr. Apêndice V.1 

 Cfr. Apêndice V.2. 

 Idem. 
 Cfr. Apêndice V.3. 

 Cfr. Quadro 1 e volume 2 da Conta de 2016 e 2017, Mapa Resumo das Receitas e Despesas dos serviços e fundos 
autónomos. 

 Cfr. Apêndice VI. 
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x. em seis entidades, o saldo do ano anterior não coincide com o saldo para o ano 
seguinte, apresentado na Conta de 2016 ; 

xi. em 27 entidades, das quais 15 são fundos escolares e sete são entidades do Serviço 
Regional de Saúde, os montantes registados em entradas e saídas de fundos não são 
coincidentes com os apresentados nos mapas Descontos e Retenções e Entrega de 
Descontos e Retenções incluídos nos respetivos documentos de prestação de contas 
individuais . 

  

                                                      
 Cfr. Apêndice VII. 

 Cfr. Apêndice VIII. 
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3. Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

3.1. Origem e aplicação dos fundos registados 

25 Salvaguardando-se os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários caso 
não existissem as limitações e reservas que se expressaram , os valores registados na 
Conta dão a seguinte perspetiva sobre a origem e aplicação de fundos pelos serviços e 
fundos autónomos:  

3.1.1. Receita e despesa efetiva 

26 A receita efetiva, com uma taxa de execução de 88%, totaliza 240,5 milhões de euros, mais 
9,1 milhões de euros (4%) do que em 2016, e é constituída sobretudo por transferências 
correntes e de capital (83%), venda de bens e serviços correntes (7%) e por taxas, multas 
e outras penalidades (6%). 

27 As transferências, no valor de 203,2 milhões de euros, têm como principal origem a Admi-
nistração Regional direta (142,7 milhões de euros – 71%), a União Europeia (49,3 milhões 
de euros – 24%), e a Administração Central (9,4 milhões de euros – 5%). 

28 A despesa efetiva, com uma taxa de execução de 88%, totaliza 238,2 milhões de euros, mais 
4,9 milhões de euros (2%) do que em 2016, e é constituída sobretudo por aquisição de 
bens e serviços correntes (35%), transferências correntes, de capital e subsídios (32%) e 
despesas com pessoal (27%). 

3.1.2. Despesa efetiva aplicada em investimentos públicos 

29 A despesa efetiva dos serviços e fundos autónomos não se encontra discriminada por fun-
cionamento e por investimento. Este vazio informativo afeta os documentos de prestação 
de contas individuais das entidades, a Conta e o Relatório anual de execução e avaliação 
material e financeira do Plano Regional, pelo que não foi acolhida a recomendação formu-
lada, sobre o assunto, pelo Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2016 .     

30 O Orçamento e os instrumentos de planeamento dividem o investimento público em duas 
componentes – a componente Plano que compreende os investimentos públicos da com-
petência da Administração Regional direta, e a componente Outros Fundos que integra os 
investimentos públicos a realizar por outras entidades públicas.  

                                                      
 Cfr. pontos 2.2. e 2.3., supra. 

 Cfr. Parte II, ponto II, 4.ª recomendação, reiterada desde 2007. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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31 Numa perspetiva plurianual, para o quadriénio 2017/2020, o Orçamento para 2017 e as 
Orientações de Médio Prazo 2017/2020  apresentam uma projeção para o investimento 
público, a realizar pela componente Outros Fundos, de 1 029,5 milhões de euros.  

32 Em termos anuais, para 2017, a previsão para investimento público, apresentada no Orça-
mento  e no Plano Anual Regional , foi de 257,2 milhões de euros. 

33 Atendendo ao vazio informativo referido, e considerando o reporte obrigatório da informa-
ção sobre a execução do investimento público por parte dos serviços e fundos autónomos, 
em conformidade com o disposto no n.º 6 do artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 4/2017/A, de 7 de junho, solicitou-se à Direção Regional do Planeamento e Fundos 
Comunitários informações sobre a matéria . 

34 Os elementos remetidos, referem-se, apenas, aos pagamentos realizados, por classificação 
económica, pelas entidades do Serviço Regional de Saúde, pelos fundos escolares e por 
outras seis entidades, sem qualquer integração na estrutura programática do investimento 
público, e sem a identificação dos valores orçamentados e respetiva execução material . 

35 O pedido foi reiterado , tendo a Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais 
apenas referido que: 

(…) o acompanhamento da execução do plano de investimentos é desde há vários anos, 
quer em termos financeiros, quer em termos materiais, efetuado de forma centralizada e 
englobando a totalidade do plano de investimentos da Região, incluindo-se, naturalmente, 
tanto a administração direta (serviços integrados), como igualmente a indireta (serviços e 
fundos autónomos) (…).  

36 Mas o certo é que não foi disponibilizada qualquer informação adicional, inferindo-se daí 
que a Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais não dispõe de elementos que 
permitam o acompanhamento da execução do investimento público na componente Outros 
Fundos. 

37 Relativamente à aplicação, pelos serviços e fundos autónomos, das verbas transferidas pela 
Administração Regional direta, no âmbito da componente Plano, verifica-se que: 

 A Administração Regional direta transferiu, no âmbito da componente Plano, um 
total de 45,7 milhões de euros, mas os serviços e fundos autónomos só realizaram 

                                                      
 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril (cfr. Mapa X – Despesas de Investimento da 
Administração Pública Regional – Resumo por departamento). 

 Aprovadas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2017/A, de 17 de maio (cfr. Mapa –Investimento Público 2017-2020). 

 Cfr. Mapa X – Despesas de Investimento da Administração Pública Regional – Resumo por departamento. 

 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2017/A, de 12 de maio (cfr. Mapa – Investimento Público 2017 – De-
sagregação por Objetivos, p.p. 2293 e 2294, Mapa – Investimento Público 2017 – Desagregação por Entidade Executora 
e Mapa – Desagregação por Entidade Proponente).  

 Através do ofício n.º 780-2018/DAT-EPA, de 28-05-2018 (doc. I.01.01). 

 Ofício n.º SAI-DREPA/2018/1337, de 11-06-2018 (doc. I.02.01). 

 Através do ofício n.º 987-2018/DAT-EPA, de 13-06-2018 (doc. I.01.02). 

 Ofício n.º SAI-DREPA/2018/1389, de 18-06-2018 (doc. I.02.02). 

https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/107014935
https://dre.pt/application/conteudo/107010460
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pagamentos em investimentos públicos no montante de 35,4 milhões de euros , 
ficando por esclarecer o destino dado à diferença de cerca de 10 milhões de euros, 
que não foi aplicada em investimentos públicos; 

 Mesmo os pagamentos realizados em investimentos públicos pelos serviços e fun-
dos autónomos foram, em grande parte (87%), registados em agrupamentos econó-
micos da despesa corrente, com destaque para a aquisição de bens e serviços (50%) 
e transferências (32%), sendo de referir ainda o pagamento de despesas com o pes-
soal (3%) ; 

 Nos casos em que as transferências recebidas não foram aplicadas em investimen-
tos públicos, o seu valor não integrou o saldo para o ano seguinte de operações 
orçamentais , pelo que resta concluir que acabaram por ser utilizadas noutra finali-
dade; 

 Salienta-se, ainda, que algumas entidades receberam transferências da União Euro-
peia, sem que evidenciem a aplicação das mesmas na realização de investimentos 
públicos . 

3.1.3. Ativos e passivos financeiros 

38 Os ativos financeiros que integram a receita (84 mil euros) e a despesa (40 mil euros) não 
efetivas, apresentam uma reduzida materialidade, e correspondem a operações orçamen-
tais realizadas pelo Fundo Regional do Emprego, envolvendo, respetivamente, o reembolso 
e a atribuição de empréstimos e subsídios reembolsáveis a várias entidades integradas em 
diversos sectores institucionais. 

39 O Fundo Regional do Emprego celebrou ainda com o Governo Regional, através Vice-Pre-
sidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, em 03-01-2017, um proto-
colo com o objetivo de facultar ao Fundo valores correspondentes à antecipação das recei-
tas do Programa Operacional Açores 2014-2020, sempre que se verificassem atrasos nas 
respetivas transferências, até ao montante máximo de 25 milhões de euros . Em execução 
desse protocolo, foi concedido ao Fundo, em 2017, um empréstimo de curto prazo no 
montante total de 15,7 milhões de euros, o qual foi regularizado no mesmo ano . 

40 A referida operação não envolveu juros, tendo o Fundo Regional do Emprego evidenciado 
as verbas recebidas e os respetivos reembolsos nos seus documentos de prestação de con-
tas, na Relação de Documentos de Receita, na rubrica 06.09.03 – Transferências correntes 

                                                      
 Cfr. Apêndice IX. 

 Cfr. Apêndice X. 

 Cfr. Apêndice IX. 

 Idem. 
 Doc. III.01.  

 Cfr. relatório da Conta (volume 1, p. 43 e 44), onde a operação é mencionada. Sobre esta matéria, cfr. ação preparatória 
Património (18-308PCR2), pontos 3.4.1., 3.4.3. e 3.4.4., este último na ótica da verificação do cumprimento do limite legal 
para a realização de operações ativas, bem como as ações preparatórias 18-306PCR4 – Tesouraria, ponto 4.4., e 18-
302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta. 
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– Resto do mundo – União Europeia – Instituições – Subsistema de proteção à família e 
políticas ativas de emprego e formação profissional.      

41 Dada a natureza da operação, a mesma deveria ter sido objeto de inscrição e registo, no 
orçamento e na conta do Fundo, nas classificações económicas «12.05.05 – Passivos finan-
ceiros – Empréstimos a curto prazo – Administração pública – Administração regional», 
aquando do seu recebimento, e «10.05.07 – Passivos financeiros – Empréstimos de curto 
prazo – Administração pública – Administração regional», aquando do reembolso . 

3.2. Utilização das fontes de financiamento 

42 Relativamente aos recursos financeiros utilizados na atividade dos serviços e fundos autó-
nomos desenvolvida no ano, cabe destacar, numa perspetiva agregada: 

a) As transferências recebidas (203,2 milhões de euros) constituem a principal fonte de 
financiamento da despesa total dos serviços e fundos autónomos (238,2 milhões de 
euros), financiando-a em 85%. Destacam-se as transferências provenientes da Ad-
ministração Regional direta (142,7 milhões de euros), que cobriram 60% da despesa 
realizada, e as provenientes da União Europeia (49,3 milhões de euros), que cobri-
ram 21% do total despendido, o que traduz o elevado grau de dependência dos ser-
viços e fundos autónomos relativamente às fontes de financiamento provenientes, 
essencialmente, da Administração Regional direta e da União Europeia. 

b) As receitas próprias  (41 milhões de euros) constituem uma reduzida fonte de finan-
ciamento da despesa total, representando, apenas, 17% do total despendido, não 
sendo sequer suficientes para cobrir as despesas com o pessoal (64,9 milhões de 
euros). 

43 Comparativamente a 2016, verifica-se que o grau de dependência dos serviços e fundos 
autónomos melhora ligeiramente, traduzido no aumento da taxa de cobertura das receitas 
próprias (mais 5%), conforme evidenciam os seguintes indicadores: 

                                                      
 Cfr. Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. 

 Constituem, em geral, receitas próprias dos serviços e fundos autónomos, as resultantes da sua atividade, o rendimento 
de bens próprios e bem assim o produto da sua alienação e da constituição de direitos sobre eles, as doações, heranças 
ou legados que lhe sejam destinados e quaisquer outros rendimentos que por lei ou contrato lhes devam pertencer (n.º 
1 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e n.º 1 do artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
13/2007/A, de 5 de junho). Não são receitas próprias as comparticipações, dotações, transferências e subsídios prove-
nientes do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, do Orçamento do Estado, do orçamento da Segurança Social 
ou de quaisquer entidades públicas ou privadas, bem como do orçamento da União Europeia (no n.º 5 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro, e n.º 2 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, conjugados, respetiva-
mente, com os artigos 2.º, n.º 5, e 4.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 24 de maio). 

https://dre.pt/application/conteudo/284358
https://dre.pt/application/conteudo/275619
https://dre.pt/application/file/a/287724
https://dre.pt/application/file/a/287724
https://dre.pt/application/file/a/332873
https://dre.pt/application/conteudo/275619
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Quadro 2 – Fontes de financiamento em termos agregados - Indicadores  

44 Em relação a 2016, as transferências recebidas registam um decréscimo de 6,1 milhões de 
euros, e as receitas próprias um aumento de 15,2 milhões de euros. 

3.3. Cativação de verbas e encargos assumidos e não pagos 

45 Relativamente à despesa com a aquisição de bens e serviços, não foi observada a cativação 
de 6% do total das verbas orçamentadas, fixada no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril, em três serviços e fundos autónomos, a saber: Serviço 
Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, Fundo Regional do Desporto e Unidade 
de Saúde da Ilha de São Miguel . 

46 No entanto, em termos agregados, para o conjunto dos serviços e fundos autónomos, a 
utilização da dotação orçamental para aquisição de bens e serviços salvaguardou o cativo, 
o que só foi possível em virtude do reforço da dotação inicial em 14%, passando de 82,3 mi-
lhões de euros para 94,1 milhões de euros, apresentando uma execução orçamental de 
83,1 milhões de euros. 

47 No final do exercício económico de 2017, o montante dos compromissos assumidos e não 
pagos ascendia a 1 457 063 euros, conforme resulta dos mapas de Controlo orçamental da 
despesa, incluídos nos documentos de prestação de contas dos serviços e fundos autóno-
mos . 

48 Diferentemente, a Conta quantifica o que designa por Encargos assumidos e não pagos, 
dos serviços e fundos autónomos, no final de 2017, em 290 236 euros, dos quais, 
206 128 euros (71%) são relativos a entidades do Serviço Regional de Saúde e os restantes 
84 108 euros (29%) ao Fundo Regional de Ação Cultural e à Escola Profissional de Cape-
las . 

                                                      
 Cfr. Conta, volume 2, Mapa resumo das Receitas e Despesas de 2017 dos serviços e fundos autónomos referidos.  
No anteprojeto, também se indicava a Unidade de Saúde da Ilha do Faial e a Unidade de Saúde da Ilha Graciosa. Con-
tudo, na resposta dada em contraditório, aquelas entidades informaram que obtiveram autorização para descativar 6% 
do orçamento de 2017. 

 Com referência ao Orçamento para 2018, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2018/A, de 3 de janeiro, o 
montante dos compromissos assumidos e não pagos corresponde a, apenas, 0,6% do total da receita orçamentada (cfr. 
Mapa V – Receitas globais dos fundos e serviços autónomos segundo a classificação orgânica). 

 Cfr. relatório da Conta, p. 56 (volume 1). 

https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/114440373
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Quadro 3 – Compromissos assumidos e não pagos, registados pelos serviços e fundos autónomos  
versus registados na Conta 

 

 

49 Ou seja, a Conta não inclui o montante dos compromissos assumidos e não pagos regis-
tado nos documentos de prestação de contas de cinco serviços e fundos autónomos. Re-
lativamente à Unidade de Saúde da Ilha da Terceira, o valor registado na Conta é superior 
ao registado nos respetivos documentos de prestação de contas. 

50 Quanto ao Fundo Regional do Emprego, este apresentou em compromissos assumidos e 
não pagos um valor negativo de 4 407 euros, em virtude das despesas pagas terem sido 
superiores aos compromissos assumidos, situação que se traduz numa violação do esta-
belecido no artigo 9.º na Lei de Compromissos e Pagamentos em Atraso.   

3.4. Operações extraorçamentais 

51 No que concerne às operações extraorçamentais, os movimentos de fundos realizados fo-
ram evidenciados no relatório da Conta , por entidade e por códigos de classificação eco-

                                                      
volume 1, Mapa das Operações Extraorçamentais – Movimento das Receitas e Despesas dos SFA (serviços e fundos 
autónomos). 

https://dre.pt/application/conteudo/542996
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nómica, em conformidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de feve-
reiro, verificando-se o acolhimento da recomendação formulada sobre o assunto pelo Tri-
bunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 
2016 . 

52 Em termos agregados, os valores apresentados, por rubrica de classificação económica, 
são os seguintes:  

Quadro 4 – Movimentos agregados realizados em operações extraorçamentais,  
por rubrica de classificação económica 

53 Tendo em consideração a natureza das rubricas movimentadas, alguns dos valores regis-
tados suscitam dúvidas que não estão esclarecidas na Conta. Assim: 

a) Valores mais elevados, em saldo do ano anterior e em saldo para o ano seguinte, nas 
rubricas de classificação económica IRS, Caixa Geral de Aposentações, Organismos 
de previdência e abono de família e ADSE; 

b) Valores também significativos, em saldo do ano anterior e em saldo para o ano se-
guinte, nas rubricas Fundo de maneio e Devolução de saldos; 

c) Valor negativo, em saldo do ano anterior e em saldo para o ano seguinte, na rubrica 
Retenções obrigatórias para a Autoridade Tributária. 

54 Nas contas individuais também surgem situações que careceriam de esclarecimento. As-
sim: 

a) No Fundo Regional de Ação Cultural, o saldo do ano anterior e o saldo para o ano 
seguinte, na rubrica Retenções obrigatórias para a Autoridade Tributária, são negati-
vos; 

b) No Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, o saldo do ano ante-
rior e o saldo para o ano seguinte, na rubrica Devolução de saldos, são negativos; 

                                                      
 Cfr. 13.ª recomendação, reiterada desde 2015 (Parte II, ponto II, p. 118). 

https://dre.pt/application/conteudo/284358
https://dre.pt/application/conteudo/284358
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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c) No Fundo Regional dos Transportes Terrestres, o valor das entradas de fundos, na 
rubrica Depósitos de garantias e cauções diversas, é negativo. 

d) No Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., o saldo para o ano seguinte 
da rubrica Fundo de maneio – Serviços e fundos autónomos, é negativo, em 35 mil 
euros; 

e) Nas entidades do Serviço Regional de Saúde, o valor do saldo do ano anterior e do 
saldo para o ano seguinte, na rubrica Fundo de Maneio – Serviços e fundos autóno-
mos, ascende a 6,6 milhões de euros e a 5,3 milhões de euros, respetivamente, situ-
ação que evidencia o incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 4/2017/A, de 7 de junho, que determina a reposição dos 
fundos de maneio até 30-12-2017. 

3.5. Desempenho orçamental 

55 Tendo por base os valores agregados registados na Conta, que, em síntese, encontram-se 
evidenciados no quadro 1, supra, e salvaguardando os eventuais ajustamentos que viessem 
a revelar-se necessários caso não existissem as limitações e as reservas que se expressa-
ram , procedeu-se ao apuramento dos seguintes saldos orçamentais dos serviços e fundos 
autónomos, com base na dotação inicial, na dotação revista e na execução orçamental : 

Quadro 5 – Saldos orçamentais em termos agregados  

(em Euro) 

Saldos orçamentais 
Dotação 

inicial 
Dotação revista Execução 

Corrente -51 106 567 -53 113 751 -39 711 499 

Capital 51 106 567 53 113 751 45 619 439 

Global ou efetivo(1)  -1 203 800 1 979 488 2 280 952 

Corrente primário -49 816 042 -50 610 195 -37 346 623 

Primário 86 725 4 483 044 4 645 828 

56 Ao nível previsional, tendo por base a dotação inicial, o saldo global ou efetivo foi negativo 
em 1,2 milhões de euros. 

57 Esta posição de desequilíbrio orçamental altera-se ao nível da dotação revista e da execu-
ção, verificando-se, em ambas as situações, que a receita efetiva é superior à despesa efe-
tiva, conduzindo um saldo global ou efetivo positivo.   

58 O saldo corrente manteve-se negativo, quer em termos previsionais, quer de execução, as-
sim como o saldo corrente primário, o que traduz uma insuficiência de receitas correntes 

                                                      
 Cfr. pontos 2.2. e 2.3., supra. 

 O relatório da Conta evidencia, apenas, o saldo efetivo, apurado com base na dotação orçamental revista, quantifi-
cando-o em 1 979 488 euros (cfr. volume 1, mapa Orçamento revisto, p. 16). 

https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
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para cobrir a totalidade das despesas correntes, incluindo, ou não, os juros e outros encar-
gos.   

59 Em contrapartida, o saldo de capital foi sempre positivo, atingindo valores significativos, o 
que revela que a cobertura das despesas correntes, incluindo os juros e outros encargos, 
foi efetuada com receitas de capital. 

60 O saldo primário foi também positivo, evidenciando-se suficiente para cobrir as despesas 
com juros e outros encargos, no valor de 2 025 813 euros, verba registada pelo Fundo Re-
gional do Emprego não obstante a ausência de registos na rubrica Passivos financeiros.   

61 Ao nível da execução, e comparativamente a 2016, a receita efetiva aumentou em cerca de 
9,1 milhões de euros (4%) e a despesa efetiva em 4,9 milhões de euros (2%), verificando-
se uma melhoria generalizada nos saldos orçamentais, com especial evidência para o saldo 
global ou efetivo, com um aumento de 4,2 milhões de euros, e para o saldo primário, com 
um aumento de 4,6 milhões de euros.   

Gráfico 1 – Receita efetiva, despesa efetiva e saldos orçamentais em termos agregados – Variação 2017/2016 

62 A melhoria registada no saldo global ou efetivo deu-se por via do aumento da receita efetiva 
(9,1 milhões de euros), destacando-se as componentes venda de bens e serviços correntes, 
com um crescimento de 10,5 milhões de euros (150%), e taxas, multas e outras penalida-
des, com um crescimento de 3,8 milhões de euros (34%). 

63 As entidades que mais contribuíram para os referidos aumentos foram, essencialmente, as 
do Serviço Regional de Saúde, que arrecadaram em venda de bens e serviços correntes 
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mais 10,4 milhões de euros, e o Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento 
Económico, que registou em taxas, multas e outras penalidades mais 2,1 milhões de euros, 
face a 2016. 

64 Inversamente, os maiores decréscimos na receita efetiva foram registados nas transferên-
cias correntes e de capital (menos 6,1 milhões de euros –3%), sendo que as provenientes 
das administrações públicas  aumentaram 1,1 milhões de euros, e as de outros sectores , 
diminuíram 7,2 milhões de euros, destacando-se: 

 o Fundo Regional do Emprego, que recebeu menos 10,3 milhões de euros, por via do 
decréscimo das verbas provenientes da União Europeia (menos 7,7 milhões de eu-
ros) e da Administração Regional (menos 2,7 milhões de euros), diminuição que foi 
atenuada pelo ligeiro aumento das transferências provenientes da Administração 
Central (mais 230 mil euros).    

 o Fundo Regional do Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, que recebeu 
menos 1,8 milhões de euros da Administração Regional direta.  

65 Para o aumento da despesa efetiva (4,9 milhões de euros) contribuíram a generalidade das 
suas componentes, designadamente, aquisição de bens de capital (5,6 milhões de euros – 
106%), despesas com o pessoal (2,6 milhões de euros – 4%) e aquisição de bens e serviços 
correntes (1,8 milhões de euros – 2%), registando-se, todavia, um decréscimo das transfe-
rências correntes (6,9 milhões de euros – 10%). 

66 Para esta variação negativa nas transferências correntes contribuiu, essencialmente, o 
Fundo Regional do Emprego, com uma diminuição de 6,3 milhões de euros, o Fundo Re-
gional para a Ciência e Tecnologia, com um decréscimo de 5,4 milhões de euros, e o Insti-
tuto de Alimentação e Mercados Agrícolas, com uma diminuição de 2,2 milhões de euros.    

67 A maioria dos serviços e fundos autónomos apresenta uma estrutura orçamental desequili-
brada, traduzida num saldo corrente negativo, verificando-se, neste caso, que o saldo de 
capital é positivo e suficiente para a sua cobertura. Excetuam-se as seguintes entidades: 

a) Unidades de saúde de ilha da Terceira, do Faial e do Corvo, que apresentam um saldo 
corrente positivo; 

b) Fundo Regional de Ação Cultural, Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Re-
síduos dos Açores e Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, que apresentam 
um saldo corrente positivo, mas também um saldo de capital positivo. 

68 Destacam-se ainda outras situações de estrutura orçamental desequilibrada, a saber: 

a) Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel, que apresenta um saldo corrente positivo, 
mas o valor do saldo corrente e o valor das receitas de capital não são suficientes 

                                                      
 Que integram as verbas provenientes da Administração Regional, da Administração Central, da Administração Local, de 
serviços e fundos autónomos e das entidades públicas reclassificadas. 

 Que integram das verbas provenientes da União Europeia, e outras. 
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para cobrir as despesas de capital, tendo a entidade apresentado um saldo para o 
ano seguinte negativo; 

b) Fundo Regional do Desporto e unidades de saúde de ilha de Santa Maria, da Graci-
osa, de São Jorge, do Pico e das Flores, que apresentam um saldo corrente e um 
saldo de capital negativos, pelo que o saldo para o ano seguinte é negativo. 

c) Fundo Regional do Desporto e unidades de saúde de ilha de Santa Maria, da Graci-
osa, de São Jorge, do Pico, das Flores e de São Miguel, que evidenciam ter utilizado, 
de forma indevida, fundos alheios, registados em operações extraorçamentais, para a 
cobertura de despesas orçamentais, nomeadamente:    

 o Fundo Regional do Desporto apresenta um saldo orçamental de me-
nos 101,5 mil euros, sendo o valor relativo a fundos alheios, registados na rubrica 
17.02.98 –Devolução de saldos, de 104,8 mil euros .  

 as várias unidades de saúde de ilha mencionadas apresentam um saldo orçamen-
tal de menos 5 milhões de euros – Unidade de Saúde da Ilha de Santa Maria (me-
nos 416 mil euros), Unidade de Saúde da Ilha Graciosa (menos 1 304 mil euros), 
Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge (menos 1 819 mil euros), Unidade de Sa-
úde da Ilha do Pico (menos 651 mil euros), Unidade de Saúde da Ilha das Flores 
(menos 791 mil euros) e Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (menos 45 mil 
euros) –, sendo o valor relativo a fundos alheios, registado na rubrica  17.02.87 – 
Fundo de maneio, de 5,3 milhões de euros / . 

69 A maioria das entidades apresentam um saldo global ou efetivo positivo, tendo a receita 
efetiva superado a despesa efetiva. Constituem exceções os seguintes serviços e fundos 
autónomos, onde o saldo global ou efetivo atingiu os seguintes montantes:  

 Fundo Regional do Emprego (menos 1,4 milhões de euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge (menos 889,8 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha Graciosa (menos 586,3 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha do Pico (menos 537,2 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha das Flores (menos 399 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha de Santa Maria (menos 255,3 mil euros); 

                                                      
 Cfr. volume 1, do relatório da Conta, Mapa Operações extraorçamentais – Movimento das Receitas e Despesas dos SFA 
(serviços e fundos autónomos). 

 Cfr. volume 1, relatório da Conta, Mapa Operações extraorçamentais – Movimento das Receitas e Despesas dos SFA 
(serviços e fundos autónomos). 

 Este valor corresponde ao total das entidades do Serviço Regional de Saúde. Para cada unidade de saúde de ilha refe-
renciada, e em conformidade com os mapas Descontos e Retenções e Entrega de Descontos e Retenções, que integram 
os seus documentos de prestação de contas, o valor relativo à rubrica Fundos de maneio é o seguinte: Unidade de Saúde 
da Ilha de Santa Maria (422,7 mil euros); Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (71,3 mil euros); Unidade de Saúde 
da Ilha Graciosa (1 361 mil euros); Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge (1 869 mil euros); Unidade de Saúde da Ilha 
do Pico (662,7 mil euros) e Unidade de Saúde da Ilha das Flores (1 028,5 mil euros). 
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 Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores (menos 49 mil 
euros); 

 Fundo Regional do Desporto (menos 34 mil euros); 

 Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde (menos 23,3 mil euros). 

70 Comparativamente a 2016, a maioria dos serviços e fundos autónomos apresenta uma 
melhoria no seu desempenho orçamental, destacando-se as seguintes entidades pela vari-
ação positiva registada no saldo global ou efetivo: 

 Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (mais 3,5 milhões de euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha Terceira (mais 2,7 milhões de euros); 

 Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico (mais 1,8 mi-
lhões de euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha do Faial (mais 900 mil euros). 

71 Em sentido inverso, destaca-se a variação negativa registada no saldo global ou efetivo dos 
seguintes serviços e fundos autónomos: 

 Fundo Regional do Emprego (menos 6,2 milhões de euros); 

 Fundo Regional dos Transportes Terrestres (menos 162,3 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge (menos 115,5 mil euros); 

 Fundo Regional do Desporto (menos 73,2 mil euros); 

 Unidade de Saúde da Ilha Graciosa (menos 14,2 mil euros).  

72 Cabe ainda referir que algumas entidades apresentam valores de saldo orçamental (positi-
vos) bastante significativos, sem que se verifique a reposição dos valores em saldo, con-
forme determina o n.º 9 do artigo 4.º do  Decreto Regulamentar Regional n.º 1/84/A, de 16 
de janeiro, com a exceção estabelecida no artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 
4/2017/A, de 7 de junho . 

73 Para além disso, verifica-se que o Fundo Regional do Emprego, o Fundo Regional de Ação 
Cultural, o Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia e o Fundo de Compensação Salarial 
dos Profissionais da Pesca dos Açores, apresentam um valor em saldo para o ano seguinte 
superior ao valor das transferências recebidas provenientes da Administração Regional di-
reta, conforme se expõe: 

                                                      
 Cfr. Apêndice XI. 

https://dre.pt/application/conteudo/660174
https://dre.pt/application/conteudo/660174
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
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Quadro 6 – Transferências da Administração Regional direta versus saldo para o ano seguinte 

   

 

74 Por este facto, considera-se pertinente a reavaliação do sistema de atribuição de verbas aos 
serviços e fundos autónomos, no sentido de garantir o cumprimento do disposto no artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/84/A, de 16 de janeiro, que determina que as 
despesas dos serviços e fundos autónomos deverão ser cobertas prioritariamente pelas 
respetivas receitas próprias e só na parte excedente pelas verbas recebidas do Orçamento 
regional. 

  

https://dre.pt/application/conteudo/660174
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4. Teste aos requisitos da autonomia administrativa e financeira 

75 A atribuição de autonomia administrativa e financeira depende da verificação de dois re-
quisitos cumulativos, a saber: (i) quando o regime se justifica para a adequada gestão da 
entidade; e (ii) as receitas próprias atinjam um mínimo de dois terços das despesas totais, 
com exclusão das despesas cofinanciadas pelo orçamento da União Europeia . 

76 A não verificação destes requisitos, durante dois anos consecutivos, implica a cessação do 
regime de autonomia administrativa e financeira e a aplicação do regime geral de autono-
mia administrativa . 

77 Excetuam-se três situações em que a autonomia administrativa e financeira pode ser atri-
buída ou é obrigatória, independentemente da verificação daqueles requisitos: (i) atribui-
ção do regime em função de razões ponderosas, expressamente reconhecidas, no caso de 
entidades da Administração Regional, por decreto legislativo regional, nomeadamente aos 
serviços e organismos que se relacionem diretamente com a gestão de projetos do Plano 
Regional, com financiamento comunitário ; (ii) imposição da Constituição; ou (iii) impo-
sição do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, como no caso 
das entidades administrativas independentes regionais . 

78 O reduzido peso das receitas próprias dos serviços e fundos autónomos, em termos agre-
gados , suscita a questão de saber quais destas entidades não preenchem um dos pressu-
postos da atribuição do regime de autonomia administrativa e financeira que é o das res-
petivas receitas próprias cobrirem, pelo menos, dois terços das despesas totais, excluindo 
as despesas cofinanciadas pela União Europeia. 

79 Para efeitos de verificação do requisito financeiro, utilizou-se a seguinte metodologia: 

 Excluiu-se da análise os 39 fundos escolares, admitindo-se que, independentemente 
do nível de receitas próprias de cada um, possa haver justificação para a adoção de 
um regime unitário, aplicável a todos os fundos escolares. 

 Pela mesma razão de se admitir que, independentemente do nível de receitas pró-
prias, possa haver justificação para a adoção de um regime unitário, excluiu-se tam-

                                                      
 Os requisitos exigidos para a atribuição do regime de autonomia administrativa e financeira constam do artigo 6.º da 
Lei de Bases da Contabilidade Pública – LBCP (Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro, aplicada à Região pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 7/97/A, de 24 de maio). Cfr., ainda, o disposto no artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, 
de 5 de junho, quanto aos requisitos relativos à criação de institutos públicos regionais, a qual depende da verificação 
da necessidade de criação de um novo organismo (alínea a)), da necessidade de personalidade jurídica, com ausência 
de poder de direção do Governo Regional (alínea b)), bem como da existência de condições financeiras próprias dos 
serviços e fundos autónomos, quando dotados de autonomia financeira (alínea c)).  
Sobre o assunto, mais desenvolvidamente, cfr. ponto 1.1., §§ 14 e ss., do relato da ação preparatória 18-301PCR1 – Pro-
cesso orçamental. 
 N.º 1 do artigo 7.º da LBCP. 

 Artigo 6.º, n.º 4, da LBCP, conjugado com o artigo 2.º, n.º 9, do Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 24 de maio. 

 N.º 3 do artigo 129.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

 Cfr. ponto 3.2., alínea b), supra. 

https://dre.pt/application/file/a/332873
https://dre.pt/application/conteudo/347308
https://dre.pt/application/conteudo/347308
https://dre.pt/application/file/a/287724
https://dre.pt/application/file/a/287724
https://dre.pt/application/file/a/332873
https://dre.pt/application/file/a/332873
https://dre.pt/application/conteudo/347308
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bém da análise as nove unidades de saúde de ilha, sabendo-se, no entanto, que ne-
nhuma delas apresentou nos últimos dois anos, receitas próprias suficientes para 
cobrir, no mínimo, dois terços das despesas totais . 

 Excluiu-se ainda da análise as entidades que realizaram pagamentos de despesas 
cofinanciadas pela União Europeia, dada a limitação informativa, à qual já se fez re-
ferência, decorrente da falta de indicação das fontes de financiamento da despesa . 
Sem dispor de informação sobre o montante da despesa cofinanciada, não se pode 
calcular a parte remanescente das despesas totais que deve ser coberta por, no mí-
nimo, dois terços das receitas próprias . 

 Relativamente às restantes oito entidades, procedeu-se à quantificação das receitas 
próprias e da respetiva taxa de cobertura das despesas totais. 

 Alargou-se a análise ao ano de 2016, pelo motivo já referido de que a não verificação 
do requisito durante dois anos consecutivos determina a cessação do regime de au-
tonomia administrativa e financeira . 

80 Assim, procedeu-se ao cálculo da taxa de cobertura da despesa total por receitas próprias, 
relativamente a oito serviços e fundos autónomos, dos 62 incluídos no perímetro orçamen-
tal, sendo que, de entre estes, 48 são fundos escolares ou unidades de saúde de ilha. 

                                                      
 Além das unidades de saúde de ilha não apresentarem, nos últimos dois anos, receitas próprias suficientes para cobrir, 
no mínimo, dois terços das despesas totais, verificaram-se quatro situações de receitas próprias negativas, nos anos de 
2016 e 2017, ou apenas no ano de 2017 (unidades de saúde de ilha de Santa Maria, da Graciosa, de São Jorge e das 
Flores), por os valores em saldo do ano anterior serem negativos (cfr. Apêndice IX): 

  

 Cfr. ponto 1.3., § 11, supra. 

 Com base neste critério, não foram incluídas na análise as seguintes seis entidades: Escola Profissional de Capelas; 
Fundo Regional de Ação Cultural; Fundo Regional do Emprego; Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia; Instituto 
de Alimentação e Mercados Agrícolas (IAMA); e Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores (SRPCBA). 

 Cfr. § 78, supra. 
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Quadro 7 – Taxa de cobertura da despesa total por receitas próprias 

81 O Fundo Regional do Desporto apresenta receitas próprias negativas, nos anos de 2016 e 
de 2017, por os valores em saldo do ano anterior serem negativos . 

82 A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores e o Fundo Regional 
dos Transportes Terrestres são as únicas duas entidades que, nos últimos dois anos, obti-
veram receitas próprias suficientes para cobrir a totalidade da despesa, sendo que: 

 a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores não apresenta 
qualquer outra fonte de financiamento, verificando-se que o saldo para o ano se-
guinte, proveniente de operações orçamentais, tem atingido montantes superiores a 
500 mil euros. 

 o Fundo Regional dos Transportes Terrestres, apesar de dispor de receitas próprias 
suficientes para cobrir todas as suas despesas, tem usufruído de transferências da 
Administração Regional direta, atribuídas através da componente Plano, com o pro-
pósito de serem aplicadas na realização de investimentos públicos enquadrados no 
Plano Regional . O saldo para o ano seguinte de operações orçamentais tem atin-
gido valores bastante significativos, alcançando, em 2016, 1,4 milhões de euros, e 
em 2017, 1,5 milhões de euros. 

83 Duas entidades – o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico 
e o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores – apresentaram, 
nos últimos dois anos, receitas próprias superiores a dois terços da despesa total, sendo 
que: 

 o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico mantém 
algum grau de dependência da Administração Regional direta, que transfere verbas 
pela componente Plano, portanto para serem aplicadas na realização de investimen-
tos públicos enquadrados no Plano Regional . Em 2017, este Fundo evidencia um 

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr. ponto 2.3., § 22, supra. 
 Cfr. Apêndice IX. 

 Idem. 
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aumento das receitas próprias (mais 500 mil euros) e uma diminuição das transfe-
rências da Administração Regional direta (menos 1,8 milhões de euros), face a 2016, 
o que lhe permitiu diminuir o seu grau de dependência financeira.  

 o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores, apesar de 
receber verbas da Administração Regional direta, apresentou, em 2017, receitas pró-
prias superiores à despesa realizada. 

84 As restantes quatro entidades não apresentam nos últimos dois anos receitas próprias su-
ficientes para cobrir, no mínimo, dois terços das despesas totais. Estas entidades são as 
seguintes: 

 Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão (RIAC); 

 Fundo Regional do Desporto; 

 Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A.; 

 Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde. 

85 Além das situações individuais acabadas de analisar, o reduzido peso das receitas próprias 
dos serviços e fundos autónomos – os quais, em termos agregados, estão dependentes 
das transferências, em 85%, para a cobertura da respetiva despesa total  – justifica que o 
Governo, no âmbito da avaliação periódica do grau de cumprimento da missão e dos obje-
tivos de cada instituto público , reavalie a atribuição do regime de autonomia administra-
tiva e financeira, à luz dos requisitos legalmente fixados e da evolução entretanto ocorrida, 
salientando-se a atribuição de autonomia administrativa às direções regionais, que pode-
rão estar capacitadas para prosseguir as mesmas atribuições, deixando de se justificar a 
manutenção daqueles serviços. 

  

                                                      
 Cfr. ponto 3.2., supra. 
 Cfr. artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho. 



 

30 

5. Controlo sobre a execução orçamental 

86 Os resultados alcançados com a análise efetuada, e que constam dos pontos anteriores, 
conduzem, de forma geral, à conclusão de que os sistemas de controlo sobre a execução 
orçamental dos serviços e fundos autónomos deverão ser revistos e aperfeiçoados, a fim 
de garantir a correção dos procedimentos de inscrição e de registo adotados, a fiabilidade 
e consistência dos valores de execução orçamental divulgados, a observância de princípios 
gerais e de normativos legais aplicáveis, e, por último, boas práticas de gestão orçamental. 

87 Em matéria de controlo, é de salientar o previsto no n.º 1 do artigo 21.º da  Lei de Enqua-
dramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, que determina a existência de 
vários níveis, que vão desde o autocontrolo pelos organismos competentes dos serviços, 
ao controlo por entidades hierarquicamente superiores ou de tutela, passando pelo con-
trolo exercido pelos órgãos gerais de inspeção e controlo administrativo, e culminando no 
controlo exercido pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

88 A esta Direção Regional compete a realização de um controlo transversal, que o deve exer-
cer no decurso do ano, tendo em conta as informações obrigatórias, reportadas periodica-
mente pelos serviços e fundos autónomos,  nos termos do disposto do artigo 19.º do De-
creto Regulamentar Regional n.º 4/2017/A, de 7 de junho. 

  

https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
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6. Conclusões 

 Análise da fiabilidade da conta dos serviços e fundos autónomos apresentada 
na Conta da Região (ponto 2): 

 Suscitam-se reservas quanto à correção de procedimentos de inscrição e de 
registo adotados, e de valores de execução orçamental, pelo que as análises 
efetuadas com base nos valores evidenciados na Conta, deverão ser salva-
guardadas de eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários.  

 Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta (ponto 3): 

 A receita efetiva (240,5 milhões de euros) é constituída em 96% por trans-
ferências (83%), venda de bens e serviços (7%) e taxas multas e outras pe-
nalidades (6%). As transferências (203,2 milhões de euros) incluem, essen-
cialmente, as provenientes da Administração Regional direta (71%), da 
União Europeia (24%) e da Administração Central (5%). Comparativamente 
a 2016, aumentaram 9,1 milhões de euros (4%). 

 A despesa efetiva (238,2 milhões de euros) é constituída em 94% por aqui-
sição de bens e serviços (35%), transferências e subsídios (32%) e despesas 
com o pessoal (27%). Comparativamente a 2016, aumentaram 4,9 milhões 
de euros (2%). 

 A despesa efetiva não se encontra discriminada por funcionamento e por 
investimento, e as informações obtidas sobre o investimento realizado pe-
los serviços e fundos autónomos, quando comparadas com as transferên-
cias efetuadas pela Administração Regional direta através do Plano de In-
vestimentos, carecem de clarificação sobre a sua aplicação efetiva e sobre o 
investimento realizado. 

  Os ativos financeiros que integram a receita e a despesa não efetivas, apre-
sentam uma materialidade reduzida, e resultam de operações realizadas 
apenas pelo Fundo Regional do Emprego.  

 Ao abrigo de protocolo financeiro celebrado com a Vice-Presidência do Go-
verno, Emprego e Competitividade Empresarial, foi concedido ao Fundo Re-
gional do Emprego um empréstimo de curto prazo, no montante de 15,7 mi-
lhões de euros, valor que foi regularizado no ano. A receita proveniente 
deste empréstimo, assim como a respetiva amortização, não foram objeto 
de inscrição e registo, no orçamento e na conta do Fundo, como seria de-
vido. 

 Em termos agregados, os serviços e fundos autónomos evidenciam um ele-
vado grau de dependência das verbas transferidas, dado que estas cobrem 
85% da despesa total, salientando-se as provenientes da Administração Re-
gional direta, que asseguram 60% da sua despesa, e da União Europeia, que 
asseguram 21% daquela despesa. Comparativamente a 2016, verifica-se 
uma ligeira melhoria, em decorrência do decréscimo das transferências re-
cebidas e do aumento das receitas próprias.   
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 Em termos individuais, procedeu-se ao cálculo da taxa de cobertura da 
despesa total por receitas próprias, relativamente a oito serviços e fun-
dos autónomos – excluindo os fundos escolares, as unidades de saúde 
de ilha e as entidades com despesas cofinanciadas pela União Europeia, 
neste caso por limitação de informação –, concluindo-se que metade de-
les não cumpriram, nos anos de 2016 e 2017, o requisito financeiro ne-
cessário à manutenção do seu regime de autonomia administrativa e fi-
nanceira, exigido no n.º 1 do artigo 6.º da Lei de Bases da Contabilidade 
Pública, na medida em que as respetivas receitas próprias não chegam a 
atingir dois terços das despesas totais. 

 Em termos agregados, foi respeitado o cativo de 6% instituído legalmente 
para a aquisição de bens e serviços, o que só foi possível devido ao aumento 
da dotação orçamental inicial em 14%, mas, individualmente, alguns servi-
ços e fundos autónomos não o respeitaram.  

 No final do exercício económico de 2017, os compromissos assumidos e 
não pagos (1,5 milhões de euros), evidenciados nos documentos de presta-
ção de contas das entidades, são pouco representativos no total do orça-
mento de 2018 (0,6%). 

 As operações extraorçamentais realizadas pelos serviços e fundos autóno-
mos carecem, em algumas rubricas de classificação económica, de justifi-
cação atendendo aos valores existentes em saldo e a movimentos realizados 
no ano. 

 Em termos agregados, e ao nível previsional, o saldo global ou efetivo foi 
negativo em 1,2 milhões de euros. Esta situação de desequilíbrio altera-se 
ao nível da dotação revista e da execução, verificando-se um saldo global ou 
efetivo positivo de 2 milhões de euros e de 2,3 milhões de euros, respetiva-
mente. Comparativamente a 2016, verifica-se um melhoria no saldo global 
ou efetivo em decorrência do aumento da receita efetiva. 

 Em termos individuais, a maioria dos serviços e fundos autónomos apre-
senta uma estrutura orçamental desequilibrada, traduzida num saldo 
corrente negativo, verificando-se que sete entidades evidenciam ter uti-
lizado, de forma indevida, fundos alheios, registados em operações ex-
traorçamentais, para a cobertura de despesas orçamentais.  

 Alguns serviços e fundos autónomos apresentam saldos orçamentais 
significativos, sem que se verifique a reposição nos cofres da Região dos 
valores em saldo. 

 Alguns serviços e fundos autónomos, num total de quatro, apresentam em 
saldo para o ano seguinte de operações orçamentais, valores superiores aos 
recebidos da Administração Regional direta, sendo, por conseguinte, neces-
sário reavaliar o sistema de atribuição de verbas a estas entidades. 

 Controlo sobre a execução orçamental (ponto 4): 

 Os resultados alcançados com os exames e análises efetuadas conduzem, 
de forma geral, à conclusão de que os sistemas de controlo sobre a execução 
orçamental dos serviços e fundos autónomos deverão ser revistos e aperfei-
çoados, a fim de garantir a correção dos procedimentos de escrituração e 
de registo adotados, a fiabilidade e consistência dos valores de execução 
orçamental divulgados, a observância de princípios gerais e dos normativos 
legais aplicáveis, e, por último, boas práticas de gestão orçamental. 
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7. Acompanhamento de recomendações 

89 Relativamente ao grau de acatamento das recomendações formuladas no Relatório e Pare-
cer sobre a Conta de 2016, nas matérias objeto da presente ação, conclui-se: 

 

4.ª 
Identificar e quantificar, por estrutura programática, 
o investimento público previsto e executado pelas 
entidades incluídas na componente Outros Fundos. 

Não acolhida 
Ponto 
3.1.2., 
§§ 29 

 
 
 

10.ª 

Prosseguir na eliminação das insuficiências e diver-
gências que possam afetar a fiabilidade da Conta, no-
meadamente com a apresentação de demonstrações 
financeiras (balanço, demonstração de resultados, 
mapas de execução orçamental e anexos às demons-
trações financeiras. 

Acolhida 
parcialmente 

Ponto 2.3., 
§§ 19 e 20 

 
 
 

12.ª 

Melhorar a informação apresentada na Conta sobre 
os saldos orçamentais e sua desagregação por ope-
rações orçamentais e extraorçamentais, dos serviços 
e fundos autónomos. 

Acolhida Pontos 
2.1., § 13  

 

13.ª 
Incluir, na Conta, os movimentos de operações ex-
traorçamentais, discriminados por código de contas, 
da Administração Regional indireta. 

Acolhida Ponto 3.4., 
§ 51 

 
  

http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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8. Contraditório 

90 Para efeitos do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 13.º 
da LOPTC, o anteprojeto da ação preparatória foi remetido, na íntegra, ao Gabinete do 
Vice-Presidente do Governo Regional e à Direção Regional do Orçamento e Tesouro, e, na 
parte que lhes dizia diretamente respeito, às restantes entidades a seguir indicadas: 

91 As respostas obtidas dos serviços e fundos autónomos não contestaram o conteúdo do 
anteprojeto e, em alguns casos, extravasaram o âmbito de análise que é possível desenvol-
ver nesta sede. 

92 A Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, por seu turno, 
não esclareceu as divergências apuradas, apesar da sua responsabilidade na elaboração da 
Conta prestada pelo Governo Regional. 

93 Com efeito, o Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional referiu que não se ia pro-
nunciar «(…) uma vez que os Fundos e Serviços Autónomos já exerceram o respetivo di-
reito de contraditório.». 

94 A Direção Regional do Orçamento e Tesouro não se pronunciou. 
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95 Mais uma vez se reitera que as divergências apuradas poderiam ter sido evitadas com base 
no controlo que a Direção Regional do Orçamento e Tesouro pode exercer sobre as infor-
mações obrigatórias, reportadas periodicamente pelos serviços e fundos autónomos, nos 
termos do disposto no artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2017/A, de 7 de 
junho, em vigor relativamente ao exercício de 2017. 

96 As alegações apresentadas foram tidas em conta na elaboração do presente relatório, bem 
como no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2017, en-
contrando-se integralmente transcritas em Anexo, nos termos do disposto na parte final 
do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. As alterações efetuadas na sequência das respostas dadas 
em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 

  

https://dre.pt/application/conteudo/107487178
https://dre.pt/application/conteudo/107487178
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 

 

 

O Juiz Conselheiro, 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Coordenação 
 e execução Maria da Conceição Serpa Chefe da Equipa de Projeto e Auditoria 

Execução 

Luísa Andrade Técnica Verificadora Superior Assessor 

Sónia Joaquim Técnica Verificadora Superior de 1.ª Classe 
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Anexos 
Respostas apresentadas em contraditório 
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I – Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional 
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II – Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais 

 



 

41 

III – Fundo Regional do Emprego 

 



 

42 

 



 

43 

 



 

44 

 



 

45 

  



 

46 

IV – Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores 

 



 

47 

 



 

48 

  



 

49 

V – Fundo Regional de Ação Cultural 

 

 



 

50 

 
 

 
 

  



 

51 

VI – Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores 

 



 

52 

 



 

53 

 



 

54 

 



 

55 

 



 

56 

 



 

57 

 



 

58 

 



 

59 

  



 

60 

 



 

61 

  



 

62 

 



 

63 

  



 

64 

VII – Fundo Regional dos Transportes Terrestres 

 



 

65 

 



 

66 

 



 

67 

 



 

68 

 



 

69 

 



 

70 

 



 

71 

 

 



 

72 

 



 

73 

 



 

74 

 



 

75 

 



 

76 

 



 

77 

 



 

78 

 



 

79 

 



 

80 

 



 

81 

 



 

82 

 



 

83 

 



 

84 

 



 

85 

 



 

86 

  



 

87 

VIII – Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A. 

 

  



 

88 

IX – Fundo Regional do Desporto 

 



 

89 

 



 

90 

  



 

91 

X – Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de S. Roque do Pico 



 

92 

 



 

93 

 



 

94 

 



 

95 

  



 

96 

XI – Fundo Escolar da Escola Básica Integrada de Vila do Topo 



 

97 

 



 

98 

 



 

99 

 



 

100 

 



 

101 

 



 

102 

 



 

103 

 

 

  



 

104 

 



 

105 

 



 

106 

 



 

107 

 

  



 

108 

XII – Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Madalena 



 

109 

 



 

110 

 



 

111 

  



 

112 

XIII – Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão 



 

113 

 



 

114 

 



 

115 

  



 

116 

XIV – Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico 
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118 

XV – Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas 

  



 

119 

XVI – Unidade de Saúde da Ilha Terceira 

  



 

120 

XVII – Unidade de Saúde da Ilha Graciosa 

 



 

121 

 



 

122 

 



 

123 

 



 

124 

 

  



 

125 

XVIII – Unidade de Saúde da Ilha do Faial 

 

 

  



 

126 

XIX – Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde 
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Apêndices 
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Apêndice I – Operações orçamentais – Execução do saldo do ano anterior 
 em montante diferente da dotação revista 

 

Apêndice II – Operações orçamentais 
 – Saldo do ano anterior e/ou saldo para o ano seguinte negativos 
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Apêndice III – Operações orçamentais  – Saldo para o ano seguinte registado em 2016  
diferente do saldo do ano anterior registado em 2017  

 

  

 

Apêndice IV – Operações orçamentais  – Saldo do ano anterior e saldo para o ano seguinte  
– Conta versus mapas de prestação de contas  
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Apêndice V – Operações orçamentais – Divergências entre a Conta  
e os documentos de prestação de contas individuais 

V.1 – Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores 

V.2 – ISSA, I.P.R.A. e Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de S. Roque do Pico  
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V.3 – Escola Profissional de Capelas, FRE, FRCT e RIAC 
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Apêndice VI – Operações extraorçamentais  
– Saldo do ano anterior e/ou saldo para o ano seguinte negativos 

Apêndice VII – Operações extraorçamentais – Saldo para o ano seguinte registado em 2016  
diferente do saldo do ano anterior registado em 2017  
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Apêndice VIII – Operações extraorçamentais – Conta versus documentos de prestação de contas 
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Apêndice IX – Despesa efetiva aplicada na execução de investimentos públicos  
– Transferências recebidas versus pagamentos realizados por entidade 
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Apêndice X – Despesa efetiva aplicada na execução de investimentos públicos  
por entidade e por agrupamento económico 
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Apêndice XI – Saldo orçamental 
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Apêndice XII – Legislação citada 

Sigla Diploma Alterações relevantes 

LBCP Bases da Contabilidade Pública  

 Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro  

 Regime da Administração financeira do Estado  

 Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho  

 
Aplicação à Região Autónoma dos Açores  
da lei de bases da contabilidade pública e do 
regime de administração financeira do Estado 

 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A,  
de 24 de maio 

 

LOPTC Lei de Organização e Processo  
do Tribunal de Contas 

 

 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto Leis n.os 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de ja-
neiro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de 
agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de abril, 
61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 de janeiro, 
20/2015, de 9 de março, e 42/2016, de 28 de dezembro. 

LEORAA Lei de enquadramento do Orçamento  
da Região Autónoma dos Açores 

 

 Lei n.º 79/98, de 24 de novembro Leis n.os 62/2008, de 31 de outubro, e 115/2015, de 28 de 
agosto. 

 Classificador das receitas e despesas públicas  

 
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro Decretos-Leis n.os 69-A/2009, de 24 de março, e 29-A/2011, 

de 1 de março. 

 Regime jurídico dos institutos públicos 
e fundações regionais 

 

 Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A,  
de 5 de junho 

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio 
(republica o Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A) 

SIRPA Regime jurídico do Sistema Regional 
de Planeamento dos Açores  

 

 Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A,  
de 28 de maio 

Decretos Legislativos Regionais n.os 44/2003/A, de 22 de 
novembro, e 2/2014/A, de 29 de janeiro. 

 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores 
 para 2017 

 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A,  
de 13 de abril 

 

 Execução do Orçamento da Região Autónoma 
dos Açores para 2017 

 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2017/A,  
de 7 de junho 

 

 Plano Anual Regional para 2017  

 Decreto Legislativo Regional n.º 4/2017/A,  
de 12 de maio 

 

 Orientações de Médio Prazo 2017/2020  

 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2017/A,  
de 17 de maio 

 

 Regulamentação da movimentação e utilização 
das receitas próprias 

 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 1/87/A,  
de 16 de janeiro 

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2013/A, de 22 de 
maio 
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Apêndice XIII – Índice do processo eletrónico 

 





 

140 



 

141 

 


		2018-12-13T10:31:21+0000
	[Assinatura Qualificada] Nuno António Gonçalves




